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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA
PROCESSO No 2025.02.06.1

PRoCESSO DESTTNADO À emrtctelçÃo ExcLustvA DE MtcRoEMpRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM
REDAÇÃo DADA PELA LEt COMPLEMENTAR No 147t2014, APL|CADO, NA OPORTUN|DADE, EM
CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14.'133121,

Torna-se público que o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Guarda Civil Mekopolitana,
realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1o de abril de
2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 6712021e demais legislações aplicáveis.

\'/ 
Data da Sessão: 13 de Fevereiro de 2025,
Link da plataforma eletrônica: https://b[[compras,com
Horário da Fase de Lances: de 08:30 até às 14:30,

REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as reÍerências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sislema eletrônico e na documentação relativa ao cerlame

DA FORMALIZACÂO OE COHSUITAS E ESCTARECIMENTOS
Link: https://bllcomoÍas.com

E-mail: cpl@iuazeiro.ce.qov.br

1 . DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Aquisição de colchões

destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Civil l/etropolitana - GCM de Juazeiro do Norte/CE,

conforme condiçoes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anex0s.
1.2 - A contratação será dividida Valor Global, conforme tabela constante no Termo de ReÍerência, Anexo I

deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

1,2.1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fomecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por paíicipar de um lote, deve o Íomecedor enviar proposta para todos os

Itens que o compõem.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPE NSA ELETRÔNICA

2,1 - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Elekônica da Bolsa de Licitações e

Leilões, disponível no endereço eletrônico bllcompras,com
2,2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decoÍrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2,3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3,1 - que não atendam às condiçoes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.3,2 - eskangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
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2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contrataÇão versar sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro1eto básico ou do proleto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 570 (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
conlrataçáo versar sobre obra, servips ou Íornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa Íisica ou juridica que se encontre, ao lempo da contralação, impossibilitada de conlratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas conholadoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6,404, de'15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de Íabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.

2,3.3.'l - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

íisica ou juridlca, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurÍdica do fornecedor.

2.3.4 - Organizaçóes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC|P, atuando nessa condiÇão (Acórdão n 0

746/201 4-TCU-Plenário).

2.4 - Poderão participaÍ exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especificaçoes e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - 0s critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e slmpliÍicado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte disposlos no Art, no 48, inciso I da Lei Complementar no

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oporlunidade, em

conformidade com o Art. 40, da lei 14.133121.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa elekônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3,2 - 0 fornecedor interessado, após a divulgaÇão do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Elekônica, a proposta com a descrição do objeto oÍertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.3 - Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na entrega do produto,

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva
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responsabilidade do Íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
eno, omÍssão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentaçâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes nelas contidas,
em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de
Íornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perÍeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0.
3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retiráJa, substituí-la ou modificála,
até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.

3.7 - No cadaskamento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar n0 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecldo estabelecido em seus arts. 42 a 49,

3.7.3 - que está ciente e concorda com as condiÇoes contidas no Aviso de Dispensa Elekônica e seus

anex0s;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transaçoes que forem efetuadas no sistema, assumlndo como

Íirmes e verdadeiras;

3,7.5 - que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o aí. 93 da Lei n0 8.213/91.

3.7.6 - que não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da

Constituiçã0.

4. DA FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de Íinalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro,

4,2,1 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global Valor Global.
4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele oÍertado e

registrado pelo sistema.
4.3.1 - 0 Íornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

4,4 - Havendo lances iguais ao menor já ofeíado, prevaleceÍá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.

4.5 - Caso o Íornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedlmento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificaçáo do fornecedor.
4.7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu enceíamento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 - O encerramento da fase de lances oconerá de forma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de pÍorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
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5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTA S DE PRECO
5.1 - 0 critério de julgamento adotado será o Menor Preço Valor Global, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa Elekônica e seus Anexos quanlo às especificações do objeto.
5.2 - Encenada a fase de lances, será verificada a conÍormidade da proposta classiÍicada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contrataÇão.
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminiskaçá0, poderá haver a
negociação de condiçoes mais vantajosas.
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preç0,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5,3,2 - A negociaçáo poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍicados, respeitada a ordem de
classiÍicaçâ0, quando o primelro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiflcado em razão de sua
proposta permanecer acima do preÇo máximo deÍinido para a conúataçáo.
5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociaçã0, o resultado será registrado na ata do procedimento da

Dispensa Eletrônica,

5,4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final, adequada ao último lance, dentro

do prazo de 02 (duas) horas e, se necessário, de documentos complementares. A proposta Íinal deverá ser

anexada na plataforma eletrônica, em campo específico,
5.5 - 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentaçâo.
5,6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6,1 - contiver vícios insanáveis;

5,ô.2 - não obedecer às especificaçoes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anexos;

5,6.3 - apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5,6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5,6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer oukas exigências deste Aviso de Dispensa Elekônica ou

seus anexos, desde que insanável.
5,7 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.8 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta, A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preç0.

5.8.1 - 0 ajuste de que kata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçôes do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitanle do serviço ou da área especlalizada no objeto.

5,10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.

5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inÍormando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.
5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a Íase de habilitaçã0, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem
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classiÍicado da Íase de lances, conforme a seguir:

6.1.1 . Habilitaçáo Jurídica
a) CertiÍicado da Condição de l\,r|icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio: www.poíaldoempreendedor.gov,br, em se tratando de
Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;

e) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 - Qualificação Econômico.Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empÍesas

constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre íalência expedida pelo distribuidor da sede do Iicitante.

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado.

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍlcaÇão técnica apresentado.

6.'t.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega
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das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal,
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das
informaçoes prestadas, na forma da lei.

6,1.6 - Caso a empresa paíicipante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser
apresentados em seu próprio nome, Não será aceita documentação referente à ouka empresa, ainda que

\-/ integrante do mesmo grupo econômico.
ô.1,7 - 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsâo em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da contrataçâo ou, se emitidos por prazo indeterminado,
conforme legislação do órgão expedidor.
6.1.7,'1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçôes de

inscrições.

6,2 - Como condiçáo prévia ao exame da documentaÇâo de habilitação do fornecedor detentor da pÍoposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçoes de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçâo no certame ou a futura contÍatação,

medlante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via

apf.apps.tcu.qov.br
6.2,1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à

condição de participaçã0.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicltação da Administraçã0, sob pena de inabilitaçã0.

6,4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

ô,5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa

Eletrônica.

6,5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaÇão, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçáo, até a apuração de

uma proposta que atenda às especiÍicaçoes do objeto e as condiçoes de habilitaçã0.

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o Íornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATAÇÃO
7.1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela conhatação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido lnstrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 dia(s) útil(eis), contados a panir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Conkato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuízo das sanções previstas neste

RLra interventor Francisco Errvano Cruz, r.ro 120, Centro - CEP 63 Ci0 015 - ..lrazerro do Norte CI
Fone (88)3199-0363 - E-mail cp1@juazeiro ce.gov br - Srte. wvJ$./.luezeirodonorte ile rtírv t,r
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Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.'l - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio elekônico (e-
mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.
7 ,2,1 .1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0.
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justiÍicada do adjudicatário e
aceita pela Administraçã0.
7,3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do inskumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica
no reconhecimento de quet

7,3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 14.133, de 2021.

\-, 7.3.2- A contratada se vincula a sua proposta e às previsoes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexos.

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei n" 14,133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 1 39 da mesma Lei.

7.4 - O Íuturo Contrato terá vigência de 3111212025, contados da data de sua assinatura, na forma do artigo

105, da Lei n" 14.13312021.

7.4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de teÍmo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado aclma, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

8.0AS SANÇÔES

8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.

8.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanÇões:

a) Adveíência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificaÍ a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta

do Íornecedor, por qualquer inÍração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) Impedimento de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licjtar ou contratar, que lmpedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de ô (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo '155, bem como nos

demais casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sançôes serão considerados:

8,3,1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
8,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaÇÕes dos
órgãos de conkole,
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

Rua lnrerventor Francsco Errvano Crt:r. |lo 120 Centro CEÉr ô3 01C 015 i!az.iiic co ;'loil.: ai
Fone (88)3199 0353 E-mail: cp @uazeiro ce gov br Site +rww luazeirodonorte ce go'r bt
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devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sançôes previslas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8,6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanÇoes.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS
9.1 - O procedimento será divulgado na PlataÍorma do Portal de Licitaçoes da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Noíe/CE (https://www.iuazeirodonorte.ce.qov.br/licitacao.pho), no Diário Oficial do lVunicípio
de Juazeiro do Norte (https://www.iuazeirodonorte.ce.oov,br/diariolista,php), no Portal de Licitaçoes do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https://municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br) e no Portal Nacional

de Contratações Públicas - PNCP (www,oov,br/pncp/pt.br).

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a administração poderâ:

9.2,1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9.2,2 - Valer-se, para a contrataçã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas

às condições de habilitação exigidas.
9,2.2.1 - No caso do subitem anterior, a conkatação será operacionalizada fora deste procedlmento.

9,2.3 - Fixar üazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificaçã0.

9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexã0.

9,6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÇão do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em conkário.
9.7 - 0s horários estabelecidos na divulgaçâo deste procedimento e durante o envio de lances observarâo o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eÍlcácia para fins de

habilitação e classiÍicação,
9,9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admrnistraçã0, o

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9,10 - Os fornecedores assumem todos os custos de pÍeparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contratação,
9.'11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Eletrônica e de seus anexos ou demais

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE
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'zü@



ccii;ss

Fciha li'
AO OE LI À

E5'tr-.'\ Dü ilu -r-r...ri.;.À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]I.'AZEIRO EO zuT}ftTC

CNPI : 07 .97 4.ü8210001-- L4

peças que compoem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13 - Os casos omissos seráo resolvidos pela Administraçáo Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

10. DOS ANEXOS
10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO | - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declaraçôes

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE,06 de Fevereiro de 2025

Julio Cés r dos n s Alves

Ordenado(a) da pesas

Guarda Civil Metropolitana

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro CEP: 63 010-015 - Juazeiro do l"lorte CE -
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNClA

1 - DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO

1 - Aquisição de colchoes destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Civil Metropolitana -

GCM de Juazeiro do Norte/CE, conforme condiçoes e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo
as descrições do quadro abaixo:

18.545,10

1.2 - O custo estimado total da contratação é de R$ 18,545,10 (dezoito mil quinhentos e quarenta e cinco
reais e dez centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados

no mercado. O valor estimado Íora obtido através do MENOR PREÇO unitário, conforme as pesquisas de

preços anexadas aos autos.
1.3 - Para dar início ao presente processo adminiskativo, o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, através do

Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contrataçã0.

1,4 - Os valores estimados da futura contrataÇão direta estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o aí. 23 da Lei Federal no 14.133121.

2.DA FUNDAMENTAçÃO

2.1 - Dado que o objeto desta contratação se enquadram como bens comuns, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificaçoes usuais de mercado,

poderá(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregã0, conforme disposto no Aí. 29 da Lei Federal no 14.13312021,

entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a realizaçáo de Pregã0, no caso presente, o

baixo valor da conkatação e a economicidade processual, ensejam que a conkatação se dê por Dispensa de

Licitação com fundamento no inciso ll do Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021, vejamos:

R Lia lnterventor Fra nc sco Eriva ro C ruz no120 Centro - CEP 63 010-015 Juazeiro do Noi'te il,:
Fone: (BB)3199-0363 - E-mail cpi@uazeiro ce gov.br Ste www juárze rodonorte.cÉ ctov ol

Lote Único . Colchão 0.33
Item Especificaçào Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total
01 Colchão . Tipo: solteiro; Espuma: D-33;

Revestimento: em tecido com tratamento
antiácaro e antialérgico; Dimensão
Minima:12 X 88 X 188: cm (A x L x P)

LAVAVEL. O colchão deve conter o Selo de

ldentiÍicação da Conformidade no SBAC

costurado diretamente no coÍpo do colchão,

e atender as Normas ABNT NBR
17034,2023 conforme Portaria 515/2019 do

INMETRO.

Und 70 264,93

IMAGEM ILUSTRATIVA

Total 1 8.545,10
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Art. 75. É dispensávela licitação:

ll - Para conkataçâo que envolva valores inferiores a R$ 50 000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo

Decrelo no 1 1.871, de 29 de dezembro de 2023).

Docreto n. í1.871/2023

()

inciso ll do caput do arl, 75 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos
e seis reais e dois cenlavos).

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso ll da Lei

Federal no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto no 11.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação.
2.3 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para

o fornecimento do produto/material.

2.4 - 0 presente caso seÍá precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sitio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Administraçâo em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
inclusive das empresas que já apresentaram orÇamentos, se for o caso, devendo ser selecionada a proposta

mais vantajosa, nos termos do art.75, § 30, da Lei n. 14.133/2021.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3,1 - A contratação se justifica pela necessldade de aquisiçâo de colchões em Íace do desgaste e a

necessidade de reposiçáo da sala de descanso/alojamento, utilizado quando de trabalhos mais longos ou que

necessitem uma prontidão em regime de plantã0. Os agentes da GCM Írequentemente enfrentam longas
jornadas de trabalho, muitas vezes em situaçoes de estresse elevado, Ter um local adequado para descansaÍ

durante turnos prolongados é essencial para garantir que estejam fisicamente e mentalmente aptos para

\-/ desempenhar suas funçoes de maneira eÍicaz. A ausência de um local adequado para descanso pode resultar

em problemas de saúde, como dores nas costas, fadiga extrema e problemas relacionados ao sono. Colchões
de qualidade podem ajudar a prevenir esses problemas, contribuindo para a saúde e o bem-estar geral dos

agentes. Um agente que tem a oportunidade de descansar adequadamente entre as atividades tende a ser

mais produtivo, atento e preparado para lidar com as demandas do serviço. A melhoria nas condiçoes de

descanso pode refletir diretamente na qualidade do trabalho prestado à comunidade. Fornecer condiçÕes

adequadas de descanso demonstra que a administração valoriza seus proflssionais e está compÍometida com

o seu bem-estar, o que pode resultar em maior motivação e comprometimento por parte dos agentes. Essa
justificativa destaca a importância de investir em recursos que promovam a saúde, a segurança e a eficiência

dos agentes da Guarda Civil Metropolitana, assegurando que eles tenham as melhores condições para

desempenhar suas Íunções de Íorma eÍicaz e segura.

4. DA DESCRTÇÂO DA SOLUçÃO

4.'1 - 0 lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE, atÍavés da Guarda Civil Metropolitana - GCM, necessita realizar a

aquisição de colchões em Íace do desgaste e a necessidade de reposiçáo da sala de descanso/alojamento.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no'120, Centro - CEP 63 010-015 - Juazeiro do Noi'te CE -
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4.2 - A solução que atende os interesses e necessidades no contexto atual é a contratação de empresa(s) para
o fornecimento dos produtos/materiais conÍorme condiçoes, quantidades, exigências e estimativas
estabelecidas neste Termo de Referência.
4.3 - Nesse sentido, por se tratar de materiais de entrega quase imediata, a aquisição de colchões, por si só, já
é quase a solução completa.
4,3 - Para a contrataÇão dos produtos/materíais objeto do presente, deve-se observar o critório de julgamento

objetivo das pÍopostas, selecionando a que for mais vantajosa para o Município de Juazeiro do Norte,

conespondente a de MENOR PREÇ0.

5. DA JUSTTFICAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃ0 DA SoLUçÃO
5.1 - Não haverá parcelamento da solução uma vez que se trata de um só item, não havendo a necessidade de

uniÍicação de itens em "LOTES".

6. DA CLASSTFTCAçÁO DoS SERV|çoS E DoS REQUTS|ToS DA CONTRATAçÁO

6.1 - 0s produtos objeto da contratação são classiÍicados como bens comuns, pois os padróes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especificações usuais de mercado,

6,2 - Devido aos valores da contrataçâ0, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitaçâo com

fundamento no artigo 75, inciso ll c/c o § 20 do mesmo artigo da Lei n" 14.13312021.

6.3 - A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do fiel cumprimento deste Termo de Referência

e do futuro Contrato, observando as demais rotinas administrativas determinadas pela CONTRATANTE.

6.4 - A CONTRATADA deverá conduzir as suas açÕes em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis,

6.5 - As exigências de habilitação são as usuais para a generalidade do objeto.

6,6 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

6.7 - Não haverá exigência da garantia da contratação, por se tratar de simples aquisição/fornecimento, não

havendo risco ou complexidade que justiÍique a exigência de garantia de execuçã0.

7. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

7.1 - Os produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pelo Secretaria/Orgão

Municipal contratante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra, Íicando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa

Contratada.
7.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra,
7.3 - A Contratada ficará obrigada a tÍocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser

recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

7.3.1 - Esse fato será comunicado à empresa contratada, para que proceda a respectiva e imediata

substituiçâo no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7,4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transpoíe adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialÍzação e o prazo

de validade, quando for o caso.
7,5 - Caso a contratante venha optar por enkega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

RLra lnterventor Franclsco Errvano Cruz. no 120 Centro - CEP 63 0í0 015 - J,.razeirc do Nor:Ê a=
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7.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
7.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conÍormidade do produto com a especificação;
7.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela
solicitação e consequentemente aceitaÇão.

8. DO MODELO DE GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO

8,1 - O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÇão total ou
parcial.

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila,

8,3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

8.5 - A execução do contrato deverà ser acompanhada e Ílscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14.133 de2021 an. 117 ca ut

8.6 - O fiscal do conkato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8,6,1 - O fiscal do conkato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

8.6,2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiflcações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

8.ô,3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ulkapassem sua compelência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso,

8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o flscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

8.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8,8 - O fiscal do contrato verificará a manutençáo das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8,8,1 Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de

atendimento da finalidade da administração.
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8.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para
Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
8I2 - O gestor do conkato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menÇão ao seu desempenho na execuçáo
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8,9,3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a Íormalização de processo adminisüativo de
responsabilização para Íins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n0 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,
8.10 - 0 Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,

\-/ 8.1'l - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execuçào do
contrato.
8.1 1 ,'1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9,1.1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 18,545,í0 (dezoito mil quinhentos e quarenta e

cinco reais e dez centavos).
9.'1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçá0.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela conkatada,
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

9,3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (hinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura,

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execuçáo do objeto do contrato.

9,4 - Condiçoes de Pagamento
9,4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento,

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

CRrra Interventor Francisco Eri,/af o CrLrz n" 120. Centro - CEP 63 010-015 - Juazeiro do lioite -

Fone: (8813199-0363 - E-marl cpi@,luazerro.ce.gov br - S te ww\r' luazeriodonorte.rie (tov Ilr



ffir,iissAoDE

[5'f Áiiri ;. ,";,, .1;.,of0lha No

PREFÊITURA MUNICIPAL DH ..iLjÁi"l[;ítü il{.: jit-.i]n ii:
CNPl: A7.97 4.ü*'Zi Gíjúi- t 4

í) eventual destaque do valor de retençoes kibutárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota FiscaliFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a conkatante;
9,4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à
documentaçáo mencionada no art, 68 da Lei no 14J3312021 .

9.4,5 - Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçâo de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indlretas.
9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua deÍesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,
9.4.7 - Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9,4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a conkatada nâo regularize sua situaçã0.

9.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável,

9.4.10,1 - Independentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.1'1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soherá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao katamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 . DA V|GÊNCA E PRORROGAçÃO

10,'l - 0 futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua asslnatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/materiais

dentro da vigência do mesmo.

11 . DAS OBRIGAÇoES DA CoNTRATANTE

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
1 1.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro

contrato;
'11,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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11.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela
Contratadal
11,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n' 14.133/202'l;
1 '1.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Contrato;
'1 1.7 - Aplicar à Contralada as sançoes previstas na lei e no Íuturo Contrato;
11.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaçoes pela Contratada;
1 1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
1'1,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis;

1'1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

Ào oe Ào

12 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

12,1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

12.2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
12.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo

\-/ Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos maleriais empregados;
12,5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministÍaÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
12.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relatÍva aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidÕes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contÍatada; 4) Certidào de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

12.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
12,8 - Comunicar ao Fiscal do conÍato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriíique no local da execução do objeto conkatual;

Rl]:r lnterventof Francrsco ETrvano CrLrz n' 120. Centlo - CEP 63 01fl-i,ri a - Jriir:'(;ric díl i\lL:r:.,'

Í:one: (BB)3199-0363 - E-Drarlr cpi(Oluazerro ce goV iri Srie rv'.,,,w.1iraze r.r.lof orte ce !.u ljr



ESTADO D0 CEiri"lÁ

cúfi;§sÀo DE

F.:lha l,.l'

PREí:EITUÉ.,4. MUNICIPAL DE,-'lUÉiZf;IRQ D* r.rfí-ji: l r
Ci\iir.l: ü7.1l7.i.i:,i .,,j f.tí:... -, .

12.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
'12,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação;
12.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art.'116, da Lei n0 14.133,de2021\;
12.12 - Comprovar a reserya de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indlcação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.'133, de2021);
12,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
12,14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ar1. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021:
í2.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
12,1ô - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regêncial

12.17 - Orienlar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do Íuturo contrato;
10.18 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos;

12.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e apÍovação, quaisquer mudanÇas

nos métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'12.20 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaÇão do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

13. DAS |NFRAçOES E SANçÕES ADMTNTSTRATIVAS

13,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13,1.1 - Deixar de entregar a documentação exlgida para a contrataÇão ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
'13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoska, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
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13.'1.3 ' Nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkataçã0, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;
13.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o conkato ou, quando for o caso a ata de regisko de preç0,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Adminiskação;
'13,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo Íalsa
durante a contratação;
13.'1,5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1.ô - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;
13,1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a Íustrar os objetivos da conkatação;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.846, de 20'13;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
13,2,1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13,2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'13.3 - Na aplicação das sançôes serão considerados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3,4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇâo Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes

dos órgãos de conkole.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3070 incidente sobre o valor do conkato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4,1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.
13.4.2 -Para as infraçoes previstas nos itens 13.1.4, 13.1,5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
13,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,

13,6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçóes administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3, quando não se justificar a imposiÇão

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1,6, 13.1,7 e 13.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.

RLra lnterventor Francisco Erivano Cruz, n'120, Centro CEP 63 01C-015 - Juazeiro do I'loit" CE
Fone (88)3199-0363 - E-mail: cpi@uazeiro.ce gov br - Site www juazeirodoforte.ce Eov.br
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13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preç0, ou em
aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item
'13,1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçáo, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e lntimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá Íecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de adveíência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recu[so com sua motivaÇão à autoridade supeÍior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentaçáo de pedldo de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13,'13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobÍevenha decisão Íinal da autoridade competente.

13.14 - A aplicaçâo das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçào integral dos danos causados,

14. DOTAçÃO ORÇAMENTÁRA

14.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotação

orçamentária:

Elemento de Des

19 44905200

15. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

15.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos

Preliminares,
15.2 - Lembramos ainda que o Municipio de Juazeiro do Norte/CE regulamentou através do Decreto no 906,

de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a conkatação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art, 11,

inciso l, Íaculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conÍorme previsto no Art, 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto n" 906, de 23 de novembro de 2023

AÍt. 18, Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar será:

Rua lnterventor Franctsco Errvano Cruz, n" í20 Centro CEP 63 010-015 - Juazerro do None - CE
Fone: (88)3199-0363 - E-mail cpl@rrazeiro.ce.gov.br - Site: www I uazc rooon orte ce gov l,)r
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l- facultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do §
70 do art. 90 da Lei no 14.133, de 2021;

15.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa
complexidade do objeto e do valor, Íoi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso,

1ô. DAS D|SPOS|çOES GERATS

16.1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

16.2 - 0 Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oÍício ou por provocação.

16.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal no.14.133121.
16.4 - Após a fase de classiÍcaçâo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

16.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Ílca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

16.ô - Salientamos que se porventura alguma situaÇão não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

17 - DO FoRO

17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo, conÍorme aí. 92, §10, da Lei no

14133t21

Juazeiro do Norte/CE, 03 de Fevereiro de 2025.

Julio Cés dos San Alves

Ordenador de D esas
Guarda Civil Metropolitana

RLratrrerverio]FI3nClSCoErlVaÍ]oCIL,7.,.."r)o,cunt,oirp.o:,cto0]5J.l.l''.:rro.r'l','.,
Fone: (BB)3199-0363 - E-Ír]ail. cpl@jLrazeiro ce.gov br - Srte www.llrazerroilonorte ce gov l-,r
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
n'.14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo de Dispensa Eletrônica n'2025.02.06.1.

Declaramos que não ocorÍeu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçôes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventuÍa, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

\-/ contratação.

Assumimos o compromisso de bem e flelmente fornecer os produtos/materiais especiÍicados no Anexo I, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Aquisição de colchoes destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Civil Metropolitana -

GCM de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes apresentadas abaixo:

hem i ilica MaÍca/Modelo Vâlor unitário ValoÍ Totâl

001 Colcháo. Tipo:solteko: Espuma: D-33; Revestimento e

tecido com tratamento antiácaro e antialérgico; Di

[.lin]ma:12 X 88 X 188: cm (A x L x P) LAVÂVÉL
colchào deve conler o Selo de ldentillcaÉo

ra

L

UND 70

I ConÍormidade no SBAC costuÍado dirctamente no

i do colchão, e atendeÍ as Normas ABNT NBR 17034

i coníorme PoÍlaria 515/2019 do INIVETRO

c0rpq
:202X

Unid. Odô

otalT

0 valor total da proposta é de R$

\-/ Validade da Proposta: 60 dias.

tDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

Empresa

CNPJ: ,.,.,

Endereço:

Cidade: ,..

Telefone: E-mail

rNDrCAÇAO DO RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal
CPF: .....

Telefone E-mail

DADOS BANCÁilOS
Banco: ..,..,.........,....,...
Agência: ...........,......,..

Rua lntervento[ Francisco Erivano Cruz, n'120, Centro - CEP: 63 010 C15 Jrrazeiro dc Norte - CF -

Fone (88)3199-0303 - E-nratl cpl@luazeiro ce.gov br - Site iv'.v'.', lirír:L'ir,rCcr,crte cí: a..). i..i
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Conta para depósito

Assinatura do Proponente
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Data
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇOES
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A empresa.........,..
seu representante legal, o S(a)
e CPF no

ri:.::__.... j 1-:
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DECLARACOES

Dispensa ELETRÔNlcA No 2025.02.06.1.

inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0,..,.,,....,. por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade n0 ..,,.,....................

, DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inhalegais, nas convenções coletivas

v de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em Iei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Rua lnterventor Francrsco Erivano Cruz. n" 120. Centro - CEP 63 010-015 iuazeiro do lJoíta - CE -
Fone. (88)3199 0363 - E mail: cpl@iuazeiro ce.gov br Site wv;r,v juaze rodonorte ce goV i)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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o muHrcipto

MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o(a) . . , ., . ea
empresa......, , para o Íim que nele se declara.

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

neste ato representado por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a),
residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado estabelecida na .,..............,..... inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o neste ato representada por

portado(a) do CPF n0 ......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o
presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa Eletrônica no 2025.02.06.1, em conÍormidade com as

\-/ disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a
seguiÍ.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1,1 - Conforme as prescrições no artigo 75, Inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 10 de abril de 2021 e
demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). ........,.,.,..,.

Ordenado(a) de Despesas do(a) .,.,,..,.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'1 - O presente lnskumento tem por objeto a

abaixo:

,.,.., na forma discriminada no quadro

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcÍição

2,2,1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2,2,2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

v 2,2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERCETRA - DA vcÊNcrA E pRoRRocAçÃo

3.1 - O presente conkato terá vigência de contados a partir da data de sua assinatura, na

forma do arligo 105, da Lei n' 14,13312021.

3.1.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e

condições de conclusão, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÃO

Rua lnrerventor Francrsco Erivano Cruz. n" 120, Centro - CEP 63 010-015 - Juazeiro do I'lone CE
Fone (88)3199-0363 E-mail: cpl@juazeiro ce gov br Site www. juazerrodonorte ce Eov frr
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5.1 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual

ct-Áusut-l sExTA. DA oRtcEM Dos REcuRSos
ô.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos do
seguinte Dotação Orçamentária:

,.,, previstos na

CLÁUSUTI SÉIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do conkato é de R$
7,1,2 - No valor aclma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soclais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de adminislraÇão, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

7.2 . Forma de Pagamento
7.2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Serà considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 . Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgâo contratante atestar a

execução do objeto do contrato,
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscai/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

7,4.2 - O setor competente para proceder o pagamenlo deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissáo;
c) os dados do conkato e do órgão conkatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo eÍro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstància que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o Wazo paa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acanetando qualquer ônus para a conkatanle;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elekônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14,133/2021,
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz. no í20, Centro - CEPi 63 010-015 - Juazerro do Norte - CE -

Fone' (88)3199-0363 - E-mail cpl@uazeiro ce.gov br - Srte: wwvr.juaze rodonorte.ce gov.br

M



ESTADO DO CEARA ff[i,:u'.'9Jüt
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DG I-IORTE

CNPJ : 07.97 4.082 I OOAL-í4

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataçáo;
b) identlficar possivel razão que impeça a participaçâo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇã0.

7.4.'10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de akaso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice deflnitivo,
8,5 - Nas aferiçoes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para Íeajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8,9 - Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente enÍe os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,
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configurando álea econômica extraordinária e exlracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da
lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

9,'1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado ao presente

contrato;

9,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Conkatada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n" 14.13312021,

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Conkato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no presente Conkato;

9.8 - Cientificar o Ôrgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9,11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conkatada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

clÁusuLA DÉcrMA - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou
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o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conlrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularldade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débltos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer omnência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do ob.ieto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de20211;
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágraÍo único, da

Lei no 14.133, de2021l;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14,133,

de2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
'10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
'10.'lB - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou inskumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,
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ct-Áusuu oÉcttrrn pRtMEtRA. DAS TNFRA çôes e smçoes ADMINtSTRATtvAS
1'1.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 202'1, o conkatado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da conkataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

0 Pratícar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei no 12.84ô, de 1o de agosto de 2013,
'l'1,2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descÍitas as seguintes sanções:
'11,2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.'133, de2021l;
11,2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art,

156, § 4", da Lei no 14J33,de2021);
11,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justlÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14J33,de20211.
1 1.2.4 - Multa:

11.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14 ,133, de 2021 ,

11.2.4.3 - Compensatória de '100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 15ô, § 90, da Lei no 14.133, de2021\
1 1 .4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apllcadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021)
11,4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art, '156, 

§ 80, da Lei n0 14.133, de2021).
1 1.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1 .6 - Na aplicação das sanÇões serão considerados (art. 1 56, §10, da Lei no 14.133, de 2021\.
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
11.7 - 0s atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 14,133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridÍca serão

estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dlreito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
11.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇoes por ela aplicadas, para fins de
publicldade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei no 14,133, de

2021\
11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21,

1 1.1 1 - Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmenle, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo conkato ou de outros conkatos administrativos que

o conkatado possua com o Municipio conkatante, na forma da lnskuçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXEcUÇÃo

?'

12.1 - Não haverá exigência de garantia conkatual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA ExTtNÇÃ0 CoNÍRATUAL
13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato,
1 3.2,1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla
deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14,1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos,

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA. DAS ALTERAçÔES COHrRlrUlrS
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

de 2021.
15.2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por slmples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

cLÁusuLA DÉclMA sExTA - DA PUBL|CAçÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naclonal de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei n0. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DO FoRO
'17,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

.,............1........, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

\-/ juridicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF
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ESTADO DO CEARA
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ r 07.97 4.082 I OOOL-L4

A0DE/flTfffo

. RESUMO DO PROCESSO.

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço Valor Global

AVISO No: 2025.02.06.1

OBJETO: Aquisição de colchões destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Civil
Mehopolitana . GCM de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Aviso de
Dispensa.

O(A) Agente de ContrataÇão da Município de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que estará

realizando no dla 13 de Fevereiro de 2025, com início da dipsuta às 08:30 e término às XXX horas, na

platafroma eletrônica www.bllcompras,com, por intermédio da Bolsa de Licitaçoes do Brasil (BLL), certame na

modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a Aquisiçâo de colchoes destinados ao atendimento das

necessidades da Guarda Civil Meúopolitana - GCM de Juazeiro do Norte/CE. Os interessados poderão obter

o texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), ou ainda na sede da Cenkal de

Compras do Municipio da Município de Juazeiro do Norte, localizada na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no

120, 10 andar, Juazeiro do Norte - CE - CEP: ô3.010-015, a partir da publicação deste Aviso, no horário de

expediente das 08:00 às 14:00 horas. Maiores informações poderão ser obtidas através do Fone (88)3199-

0363.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de Fevereiro de 2025

Wandsoí de Freitas Pereira

Agente de Contratação do lVunicipio

Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 'lo andar, Centro - CEP: 63.010-0í5 - Juazeiro do NoÍte - CE -
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ESTADO DO CEARÁ FoLErí

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n' 2025.02.06.1. O Agente de Contratação do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público,
para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura,
através da plataforma eletrônica v'ruvw.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de
Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica n'2025.02.06.1 ,

cujo objeto é a aquisição de colchões destinados ao atendimento das necessidades da
Guarda Civil Metropolitana - GCM de Juazeiro do Norte/CE, com abertura marcada para o
dia 13 de Fevereiro de 2O25, com inÍcio da disputa às 08:30 e término às 14:00 horas.
Maiores informaçóes na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua
lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone
(88)3í99-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cd@luêzeilo.le-sav-b[. Juazeiro do Norte/Ceará, 06 de Fevereio de 2025. Wandson de
Freitas Pereira - Agente de Contratação do MunicÍpio.
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PEDAGOCICA C ORCANITACÃO DA GESTÀO ESCOLAR, C

nrediante a obtenção do Conceito InsrirucionaL= 4 (quarro), coníorme

dehberaçáo do Conselho Pleno, em reunião de 06,/02,/2025, que

DEFERIU o pedido de Recredenciamento eAuorização para a ofena

cla Educacão lllfantil do(a)COLÉGIO MONTEIRO LOBATO Cód.

INEP,23179988 Endereço, AV ANTONIO SALES,3l7 B.rirro,

NoVO IUAZEIRO CEP' 63030-440 Cidade, IUAZEIRO DO

NORTE UF, CE Telefone:(88)3572-1908 E-nrail'

e.scolí nronreirolobâ co@hotmo il.con.r, aré 0 6/0?./2029,

Artigo 2'. Esta porlilria enrra em vigor nâ data da sua

publicaçao.

Juazeiro do Norte - CE, quinta-íeira,06 de íevereiro de

20?5.

Proí Dr. .José Mrrcondes Macedo IarT dinr

Presicleute do Conselho Mtrnicipal de Eclucaçio

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Exrrato do Aviso de Dispensa n" 2025.02,06,1. O Agente de

Contrnraçâo clo Municipro de Juazeiro do Notre, Estado do Ceará,

no uso de suas atribuiçóes legais, torna público, para conhecimento

dos interessldos, que estará realizando, na sede da Prefeirura, anavés

tla plamfornra elerrônrcir wwv.bllconrpras.com, por inrermédio dn

Bolsa de Licrrrcóes do Brasil(BLL), certame na modâlidâde Dispensa

ta Elerrônica n" 2025.02.06.1, cujo objero e â aquisição de colchões

clcscinnclos ao irtendrmenro das necessi«lades rla Cuarcla Civil

Metropolitana - CCM de Juazeiro do Norte,/CE, com irbertura

nrarcâda pârôodia l3 deFevercirode 2025, com inicrodadisputaàs

08:30 e término às 14,00 lroras. Meiores infirrrnaçÕes na serle da

Otlntr;rl ilr (irnrprirs Jo Murir:ipio, siro rra Rrra hrrcrr,'cntor Fc.r

liritan,, Cru:, n' ll0, l" 
^n(làr 

- O.:nrro - CEP, 6j.010.t)15, pchr

tclc(,ne (8tj)1199-0161, no hc,ráric' Je 08,00 is lí:00 horls or.r

,rirr,1.r lclo c-nrril, cpl@juazeiro.ce.gov.br. lrtazeiro do Norrc/Cearí,

0í. .lc Fevereiro clc 2025. \VanJson Jc Fleitas Pcreir l - Agenre .lc

Contrara<. itr Jo lt'Íunicipio.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.0].IO-OOOI

Extraro do Conrrato referenre à Licrração na modâlrdade Pregáo

Elerrônico n" 2024.12.12.1. Fr,rndarnenro Legal, Ler n" 14.133, de l"
de rbril rle 2021. Prrres: C) Município cle ]uazeiro do Norte, tcravés

da Secrecaria Municipal de Saúcle e a ernpresa VERDIVITA CARIRI

LTDA, inscrira no CNPJ sob o n'48.8?6.81710001'25. Oble«r,

Aqr.risição de gêneros alinrenticios desrinados ao arendimenro das

necessidades da Secreteria Municipalde Saúde de Jttazeiro do Norte/

CE, conÍorme especificações corrsuentes lro Ediral Conrocarório. Valor

d«.) Conrraco, RS l75.5l4, l0 (eerr«-, e serenrr r: cjrü) rJril, (tuirlr(nr(»

s quatorz. reir is e !1.: ccntil,os). ViÍ:óncin Corrt r.rnrll: l2 (Ji,ze) rrrrr.s,:s.

Signatários: Yrgo Marhcus Nunes,{raújo c Pcdro Rcnrro Àlui,rr J"

Melo.

Juâ:eiro ,lo Nor(e/CE, l0 dc.lnneir,r 11e 2t125.

ryâô^o D{

EXTRATO DO CONTRÁTO N. 2025.01.t0.0002

Extrato do Conrrirto referente à Licirâção na rnodalidade Pregão

Elerrônico n" 2024.12.12.1. Fundamenro Legal, Ler n" 14.13l, de l"

dc abrrl de 2021. Partes: O Muricípio de Juazeiro rlo Norce, arrrves

tla Secrernria M u u icipal Je Sar'rLlc e r enrpresr LUCIN E IDE ARÂÚ lO

UCHOA LTDA, inscritâ no CNPJ sob o n' 04.456.506/0001-60.

Objeto, Aquisição de gêneros alimenticios des!inados âo a!endimento

dirs necessicl.rdes cll Secretaria Municipal <.Je Saúcle cle Jr.razetro clcr

Norte,/CE, conforme especificirçóes consranrcs no Ediral

Convocarório. Valor do Conrraro, RS,1.?99,76 (rtLrarr() nll,
setecenros e noven!â e Ilove rcais e sc(enrll c seis (er)tilvos), vig.\raix

Contratual, l2 (lo;t) nrescs. Signatários, Ya«r lr'ÍathcrLs Nunet Arriri(,

c l-ucinci.le AraLiio [.]ch,rrr.

Iua:eiro do Norrez/Cl!, I0 de l,rneiro tJe 2025.

EXTRATO DO CONTRÂTO N. 2025.01 10-0001

Extraro do Conrraro referenre à Lrcitaçiro na modalirlade Pregão

Eletrônico n" 2024.12.12.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.131, de l"
de abrilde 2021. Partes, O Municipio deJuazerro clo Norre, arravés

da Secrerarir Municipal rle Srúde e a empr"sr C.l COMÉRCIO E

SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ sob o í\" 44.634.07 8/0001.33 .

Objero: Aquisição de gêneros alimentícios destinados âo arendimenro

das necessidades da Secreraria Municipal cle Saúde de Jua:eiro do

Norre/CE, conforme especificâcões constilnrcs no IJirrl
Convocâtório. Valor do Contraro, R$ 9(r2.993,76 (rT,,r'cc.'nros r

scsscnrr.r c dors mil, novcccnt()s c novcntà c trê,j lclis .'scr,irltx I .c rs

crntav()s). VirÊnciu Corrtrarual' l2 (rlo:e) nrcscs. SignrrrÍrir,s: \'ug.'

À4ârhcns Nun.is A rijo e J,rser\ilro lv1()riis ( l,r Siivir.

Itra:erro .lo Norrey'O[, l0 tlc Jrneiro clc 20?5.

c
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